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LEI n'032/2006.

DrspÕE soBRE A REoRcArÍrzAçÃo A.DMr-
MSTRATTVA DA PREFEITI'RA MI'}üCIPAI,
DE sALrrRr E DÁ ourRAs pRovrDENcrAs

AGEITOR MANOEL RIBEIRO, Pret'eito Municipal de Salitre, no
uso constitucional de stras atribuicôes, faz saber que a Càmara Munici-
pal de Salitre Decretou e etr Sanciono e Promulgo a seguinte LEI:

rÍrur,o r

DÂS DTSPOSIÇOES PRELIMINARES

cAPÍTULo úwtco

Do oBJETo p oos pnlucÍpros FUNDAMENTATs oe eonnrrrsrneçÀo

Art. 1' - A estrutura orga:riz:rcional básica clo Poder Executivo Munici-
pal, constituirla dos atuais órgâos existentes, passa a ser reorganizada
de forma descentralizada atra\.es de unidades gestoras as quais sào
subdi'"'ididas em unidades orcâmentâias com as respectivas codifica-
qões que se incrementa.m por lbrca rla presente lei.
parrágfafo único - Sem prejuizos da nova estrutura, confinuam em ple-
no vigor as legislações complemer-rtares quantô à criaÇâo e administra-
qào dos Fundos Espe<'iais junto aos órgãos que estavaÍn vinculados e os
Conselhos regularmente constituidos e âtivos, integrando-se, conveni-
entemente, a nova estrutura, segundo a mesma afinidade programática,
atribuicóes e competências.

Att.2 - O Porler Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal coadjuva-
do pelos Secretários e Assessores, entendendo-se que açáo administra-
tiva municipal será inerente as funcões rle planejamento. supervisâo,
coordeuaqáo e controle, obscn ados os princípios rle descentralização,
delegacão de competência e <lemais disposiçóes estabelecidas nesta lei,
tendo como oLrjetivo atingir o interesse público, ouvida sempre a parti-
cipacào popular de forma regular.
§ 1" - A administracáo fazenrlá,ria e seus senidores Íiscais terào, dentro
cle suas áreas cle competência e jurisdição, precedência sobre os demais
setores administrativos, na forma da lei.

§ 2'- As disposicões rlesta lei aplicam-se, ainda, à alteraqào e compati-
bilizacào dos cergos de provimento efetivo e em comissâo.
§ 3" - Catre ao Prefeito, alem das atribuicóes e responsabüdades que
the sáo asseguradas nas Constituicoes Federal, Estadual, Lei OrgãLnica
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Municipal e Legislação local, superr'isionar os órgàos, planos, projetos,
obras e atividades eleitos como prioritários para a administraçào.
§ 4o - A reorganizacáo administrativa da Prefeitura é dinâmica e conti-
nuada, adotando como princípios básicos e finalidades as seguintes
premissas:
a) Salisfazer aos seus cidadáos, na crescente demanda por seniqos

públicos cle qualidade com presteza e agilidade;
b) descentralizar e desconcentrar a gestão;
c) Garantir a melhoria gradativa e continuada do atendirnento ao pú-

blico;
d) Promover a melhoria da qualidade de üda <1a populaçáo e o seu de-

senvolvimento social, econômico, ambiental e cultural do Município;
e) Controlar e avalial os objetivos e metâs de desenvolvimento, aferinclo

com eÍiciência, eÍicácia e efetiüdade as ações irnplementadas;
f) Promover o fortalecimento fiscal, oti:niza:. os recursos escassos e ele-

var o poder de compra do município;
g) Atrair investimentos empresariais e governamentais;

§ 5". Para os efeitos da presente lei considera-se:
a) órgáos llnalísticos - aqueles que prestaÍn sewiÇos Íinais, consurniclos

ou disponibilizados à populaqão;
b) órgàos instrumentais - aqueles que propiciam os meios e recursos

humanos, financeiros e materiais à administracâo.

Art. 3" - Constituem os principios <la Administraçào Riblica:
I. Pelo Principio da Legalidade o exercício das funcões admi-

nistrativas rleverá se submeter à Ordem Jurídica ügente;
IL Pelo Princípio da Impessoalidade, todos sáo iguais perante

a lei, sem distincáo de qualquer naturezâ, gar-altindo-se a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
seguranÇa e à propriedade;

III. Por força do Princípio da Moralidade, as re€fas cle natureza
ética nortearáo o comportaÍnento administratir.o, de modo
que a atuaÇão r1o Administrador seja voltâda exclusivamen-
te pâra o interesse público;

IV. Em face do Princípio da Finaiidade, o Administrador deverá
adequar a sua situaçáo a objetivos previarnente estabeleci-
dos e ao interesse publico;

V. Pelo Principio da Publicidade, o Administrador dev'erá clar
conhecimento à população das necessidades voltadas para
o desenr.olvimento sócio-econórnico, discutirá as priorida-
des das ações e divulgará todos os atos, para conhecimento
público e início de seus efeitos legais.

\4. eirciência, da ellcácia e da efetividade.

Art. 4" - A presente estrutura organizacional básica compreende os se-
guintes niveis administ ra tivos:
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I. Nivel de Direçâo Superior, repÍesentado pelo Prefeito com
funcáo de comando e articulacào instituciona.l e amplo po-
der de decisão;

Ii. Nír,el de Assessoramento, relativo às funcóes de apoio di-
reto do Prefeito e dos Orgàos que compõem a administra-
cào;

III. Nivel de Gerência Superior, representado pelos Secretários
com funçôes relativas à lideranca técnica com articulacào
interna e plzrnejzrmento in terinstitucional visanclo o proces-
so de implementaqào e conúole do Programas, Projetos e A-
tiv'idades, bem como a or<lenacào das atividades c1e gerência
<los meios administrativos rrecessários ao íuncionamento rla
máqu ina pú blic a:

IV. Nivel de execuqão é representado pelos Núcleos ou Unida-
des Orcamentári:rs para atividades de coordenaçáo, plane-
jâmento e a prestacào dos sen'icos internos e externos.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, as atir.idades

operacionais necessárias ao alcance dos objetivos institucionais, no
âmbito cle cada órgáo do Poder Executivo, serâo executadas pelas uni-
dades de sen'icos, atritruídas a estas, as competências dispostas neste
instrumento regimental.

AÍt. 5" - Constituem cliretrizes básicas da Administracào:

A racionalizacão e a contençào de gastos públicos através
rla:
a) Atualizacáo sistemática do Cadastro Geral de servidores

ativos e inativos:
b) Racionalizacão e controle de pagamento dos sen,icos a-

til.os e inativos:
c) Estâtrelecimento de Políticas e Critérios para adrnissào e

pagamento de pessoal e material e consumo;
d) Padronizacão e especificacáo de material utilizado pelo

setor público;
e) Manutenqào e atualizacão do Cadastro Geral de materi-

a1 permanente, bens móveis, rmóveis e semoventes;

II. lmplantacâo cle Politicas na Área de Pessoa-I.
III. Raciona.lizacão cla Estrutura da Administração.

AÍt. 6' - A atividade administrativa será vinculada ou discricionária
conforme os seguintes conceitos:

I. Será vinculada sempre que a Lei estatlelecer para o agente
um clever especíhco, fi>iando a oportuniclade e o modo de
atuacáo;

ll. Será <liscricionária sempre que a atuacáo cle seu agente
denve de um dever geral, h-xarlo em Lei, ficando a seu jui-
zo a oportunidade e a conveniência de sua decisão.
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/Irt. 7" - Os púrcípios, as norÍnas, os critérios, os progralnas e ativida-
des e, assim como as unidades de me<lidas e as metas e objetivos de
cada órgáo da Administraqáo Municipal, deveráo ser definidas de forma
consensual e participativa, envolvendo os servidores e a comunidade
com a qual se relacionam.

Ast. 8' - Para efeito desta Lei, com respeito às responsabilidades admi-
nistrativas, â âdministraÇão dos órgâos municipais entendirlos como
Unirlades Gestoras e, respectivas contas públicas terâo os seg;uintes
conceitos, entre outros entendimentos legais previstos:

I. Contas de Governo compreende a responsabilidade consti-
tucionalmente estabelecida ao Chefe do Executivo Munici-
pa-I, como gênero: e,

II. Contas de Gestào, como espécíe, compreende a responsa-
bilidade clos Secretários Municipais, gestores e ou dirigen-
tes da AdministrâÇáo Direta e Indireta compreendi<los os
Fundos Especiais, na forma estabelecida na presente lei.

Parágrafo único - Cumpre aos gestores rla Aclministracào Direta e Inrli-
reta do Municipio, observar e fazer cumprir o seguinte:

a) os recebimentos e aplicacões dos recursos públicos fa-
zendo registrar nos respectivos controles internos, por
força do documento que comprove a operaçâo e mediante
regular classificacáo na conta adequada, a movimentaçáo
orcannentária, {inalceira e patrimonial da unidade gesto-
ra prestando contas regulares, otrserr,'adas as norÍnas
pertinentes, com as cautelas da lei e, especialmente:

b) as normas gerars de direito Íinanceiro da Lei Fecleral n"
4.32O l64t

cl as disposicões sobre as licitacoes e contratos administra-
tivos da Lei Federal n" 8.666/93;

d) as Leis Municipais, as Instrucões Normativas da Secreta-
ria de Finanças do Municipio e, dos órgàos de controle
exterÍro, quantlo não conflitantes com a legislacão supe-
rior;

e) o disposto nos ârt. 37 ao 4l e 71 d,a Constituiçáo Fede-
ral;

0 outras disposicóes pertinentes na legislação fiscal cla U-
niào e Estado, a1ém das Resolueões do Senado Federal e
Portarias cla Secretaria de Planejamento da Presidência
cla República, que afetam ao Município;

g) observar a realizacâo das clespesas por meio de a<lianta-
mento, tles<le que nào impugnadas pelo ordenador, as
quais serão escrituradas e incluídas na sua tomarla de
contas, na forma prescrita; quando impugnadas, deverá o
ordenador determinar imecliatas proüdências adm-rnistra-
tivas para a apuracáo das responsabilidades e imposiçáo
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das penalidades cabír,eis, sem prejuízo do julgamento cla
regularidade das contas pela Camara Municipal;

h) observar que cumpre ao funcionário que receber adian-
taÍnento, a obrigação de prestar contas de sua aplicacão
procedendo-se, automaticamente, à tomada de contas se
nào o frzer no prazo determinado.

I. a permissão de pagamentos, até o limite de
1/12 (um doze avos) por mês, cla dotacão respectiva
do empenho cla rlespesa, referente aos órgàos da Ad-
ministracáo Direta;
I. a obrigacão dâs prestacões de contas das ges-
tões, apresentadas de l'orma descentralizarlas e indi-
vidualizadas, as quais seráo consolirladas nas contas
gerais do Municipio; e,
I1l. gerenciar os recursos públicos, observadas as
disposiçôes estabelecidas na Lei de Responsabilidade
Fisca-1.

Art. 9" - Sem prejuízo do disposto nesta lei, atrar,és de Decreto, o Chefe
do Poder Executivo poderá rlelegar aos Secretários Municipais, outros
poderes e obrigaqóes visando à melhoria clos controles dâ gestão orca-
mentáriâ e fiscal do Municipio.

ÂÍt. 1() - Os responsáveis pela Administracào Indireta do Municipio,
compreendidos os Administradores dos Fundos Especiais. autârquias,
funclacões e instituicões criadas ou mantidas pelo Município ou que ele
detenha mais de 50 't1, lcinqüenta por cento) do seu capital, seráo res-
ponsáveis solidários pela execucào do Orqamento Geral do Municipio e,
individualmente, pela respectivâ unidade gestora, os quais deverão ob-
seri'ar o cumprimento do processo licitatório, o empenho prér'io da des-
pesa, sua Liquidacáo e, demais exigências quanto ao aspeclo forma.l da
(locumentâcão comprobatória da Receita e Despesa Riblica, respon-
clendo pelas irregularidades das respectivas gestões, que venham a ser,
a qualrluer tempo, detectâdas pelos órgàos de fiscalizacáo interna e ex-
terna, como rlispõem a Constittricào Federal, as Leis Complementares
n" 4.320 164, 8.666/93, as «1ue vierem ser eclitadas e as instruçôes nor-
mativas dos órgáos do sistema de controle e-\terno.
Parágrafo único - Nas fiscalizacões dos órgãos do sistema de controle
erterno, assim como no exarne das contas de gestáo, cumprem aos Se-
cretários Municipais e demais gestores e responsáveis do Governo Mu-
nicipal que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos rluais o Município responrla,
ou que em nome deste assuma obrigacÕes de natureza pecuniária, o
seguinte:

al acompzrnhar a f,rsca.lizaçáo;
b) justiÍicar os proce<Iimentos de sua gestào;
c) recolher as multas impostas;
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d) devolver aos cofres públicos os recursos de despesas julgadas
irregulares; e,

e) apresentar fiador e/ou bens do seu Património à penhora para
atendimento rlos recolhimentos impostos pelos controles inter-
nos e externos.

Ârt. 11. Sào competéncias dos órgáos finalísticos:

a) Identificar as demandas da população e suas expectativas nos
aspecl os urbanos e sociais

b) Promover a qualidarte cle r"ida da populacão;
c) Promover a inclusáo social, reduzindo os riscos e agravos da

condicáo humana:

Att. 12. Sâo competências clos órgáos instrumentais:

a) Gestào dos sistemas relacionaclos com suas competências e fi-
naldades institucionrus;

b) Suprir aos demais integrámtes da administração com recursos
humanos e técnicos para as boas práticas na realizaçáo de
projetos, obras, atividades e aquisiçào de bens;

cl Unificacào e controle <los sistemas de monitoramento dos gas-
tos.

AÍt. 13. Nos termos da Lei Orgánica de Salitre, o Prefeito Municipal frca
autorizado a instituir e criar o sistema de gestáo administrativa e finan-
ceira para liquidacão e pâgamento das despesas, observando as seguin-
tes condições:

§ 1". O procedimento <le ordenaqào de despesas, para sua validade, re-
gularidade e criaÇào de obrigações para a administraçâo municipal, o-
bedecerá preüaÍnente as seguintes formalidades e condicôes:

I. Descriqào cl:rra da necessidade e estimativa rlo valor do
clispéndio, antes de qualquer comprometimento com tercei-
ros;

II. Requerimento expresso cla vontade do gestor da respectiva
área em realizar a despesa;

III. Descriçào dos impactos sociais e téc11icos que irào .iustihcar
a realizacáo da despesa;

IV. Regularidade da sua realizacáo, esclarecendo a base legal
para sua contratacào, com mencão expressa à licitacáo já
rea-lizada ou a ser feita:

§ 2o. As despesas de pronto paÉ{amento realizadas com funclos de caixa,
estào isentas das justificertivas prêvias, de que trata o § 1", do presente
artigo.
§ 3". Os empenhos glotr:ris realizados para atencler clespesas de custeio
com âgua, energla e telecomunicaqões estào isentas das justificativas
previas, de que trata o § 1", clo presente artigo;

.*l
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§ 4". As despesas orclenadas pelo próprio Prefeito Municipal estâo isen-
tas das justificatil,âs prévias, de que trata o § 1o, do presente a-rtigo.
§ 5". A homologaqão das licitacóes só será realüada, se os gastos delas
decorrentes tenham sido autorizados previamente, na forma de que tra-
ta o § l''. do presente zrrtigo.
§ 6". Incumbe ao Secretário cle Financas, ântes da assinatura de ordens
de senicos, pl:uros de trabalho, aplicacáo de recursos, bem como suas
respectivas alteracôes e aditamentos, veriÍicar a disponibilidade finan-
ceira, evitando a realizacão de empenhos sem o correspondente lastro
financeiro.
§ 7o. A liquidacào dos empenhos será sempre precedida da confrrmacão
da entrega dos bens adquirirlos, ou da prestacào dos sen ieos de proje-
tos obras e atir,'ici:rdes, com âs suas respectivas e anteriores mediçôes.
§ 8". Os pagamentos aos credores serào realizados mediante depósito
nas respecti\'âs conta-corrente, ou crédito mediante ordem, com custo
para o destinatário, sempre possivel esta operacào ser feita üa sistema
bancário.
§ 9". Constitui inlbrmacáo imprescindivel e prévia a elaboracào do em-
penho, o n" da conta clo credor, a que se destinará o pagamento dos
bens, pro.ietos e obras a<lquiridas.
S 10. O ordenador de despesa <1ue assinar o empenho é o responsável
direto pelo ato cle gestão, e por ele responderá perante os órgãos cle con-
trole externo.
§ 11. Constituem-se respollsáveis solidários pela realüacão das despe-
sas, no armbito da administraqão municipal de Salitre, o respectivo Se-
cretário de cada Pasta, e o Secretario de Finanças.
§ 12, Os integrântes da Comissáo de Licitacào - CPL, sáo soliclariamen-
te responsáveis pelos contratos decorrentes de suas ativiclarles, por eles
respondendo perante os Órgàos de Controle Externo.

AÍt. 14. Cada Ordenador de despesa obriga-se às prestacões de contas
indir."icluais cle sua gestâo, compreendendo todos os atos com repercus-
sào hnanceira e patrimonial, que será anexada à prestacáo de contas
geral cla administraçào.

AÍt. 15. C)s procedimentos de dispensa ou inexigibiüdade de licitacão
deveráo cumprir a seguinte tramitacào:

I - Apresentarem memorial descrevendo as exigências de que tra-
ta o art. 13, § 1", Incisos I a IV, da presente lei;

II - Elaborar os Projetos Básicos, assina<los por técnicos dos seto-
res interessados na realizac'ão da despesa, do qual constem as seguin-
tes informacões:

a) Descriqáo detalhada do bem, serviço, projeto ou
atiúdade a ser adquirida;

b) Mapa compârâtivo dos preqos do bem, serviço,
projeto ou atividarle a ser adquirida;

sii.r.
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c) Sugestáo cle fornecedores que possarn atender a
administracão nas condiqões de qualidade, prazo
e preÇo;

III - Motivâ-r a realizacào de despesas de urgéncia, em razao de c:r-
lamidade pública ou estado de emergência;
IV - Ratifrcaqáo do pedido pela Secretaria de Financas;

Parâgrafo Único. As obras e servicos rle valores inferiores aos pisos lici-
tatórios estabelecidos no Art. 24, incisos I e II, da Lei 8666193, dispen-
sados de licitacáo, der,'erâo ter, previamente a edicão do empenho, reali-
zada uma pesquisa de precos e/ou proposta de pelo menos três forne-
cedores, previamente analisa<los e autorizados pela Secretaria de Fi-
nancas.

Art. 16. As receitas clos órgáos da Administracào Municipal e seus
Fundos Especiais teráo âs seguintes destinacoes e moümentacào:

Crédito direto ou clepósito em contâ única e sub con-
tas cla conta única vinculadzrs a fundos especiais do
erário municipal serão admilistracla, sempre em
conjunto com a Secretaria de Finanças, cumprindo
os encargos e dispên<lios regularmente empenhados
e vinculados;

II. Crérlito direto em conta única de cada uma das enti-
dades da adrninistracâo, relativas a convênios, con-
tratos e parcerias, que por exigência cte órgàos fede-
rais, estadual ou agência de crédito, financiamenlo e
investimento, e respectivos fundos especiais, criados
e marltidos para conveniência da aclministraçào se-
ráo aclministracla, sempre em conjunto com a Secre-
târia (le Final.cas, cumprinclo os encârgos e clispén-
dios regularmente empenhaclos e vinculados;

TÍTULo II

DA ADMIIYISTRÁçÃO MUITICIPAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGA]TIZACIOIYAI

Art. 17 - A estrutura administrativa orgalizacional, básica, do Poder
Executivo Municipal passa a constituir-se por forca da presente lei, dos
seguintes órgãos ou Uniclades Gestoras que seráo subclivididos, atraves
cle Decreto Regimental, em uniclades orcarnentárias como núcleos ope-
racionais ou servicos. r'onforrne os anexos, pârte integrante desta lei:

.ü
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I . ORGÀo DE DECISAO SUPERIoR E ASSESSoRÁMENTo:
0loo.Gabinete do Prefeito - SEGAB:
02OO.Procuradoria do Município - PGM;
O300.Assessoria de Comunicacão - ASCOM
0400.Assessoria de Articulacáo lnstitucional - ASAI
O5O0.Controle Interno do Município - COCiN

II - ORGÀoS DE DIREÇÃO E SUPoRTE ESTRATÉGICo
060O.Secretaria de Administracão e Financas - SEAFI
0700.Secretaria de Infra-Estrutura, Obras, I)esenvolvimen-

to e Meio Ambiente - SEINFRA
OSOO.Secretaria de Saúcle - SESA
0900. Secretar-ia cle 'lrabalho e Acâo Socia-l - SETAS
01O0.Secretaria rle Eclucação, Ensino, Tecnologia e Pesqui-
sa - SEDUC
l lOO.Secretaria de Esportes. Juventude, Cultura e Turismo
- SLIUCULTI
120O. Secretar-ia de Desenvolvimento da Agricultura Famili-
ar e Recursos Hidricos - SEDAF

§ 1o - Os Núcleos e Servirlos terãro strirs competências definidas em Re-
gimento objeto de Decreto especifico, passando a integrar a codihcaÇão
corresponrlente aos dois últimos dígitos do código dos órgãos a que es-
tej:rm vinculados e considerados como Unidacles Orcamentárias.
§ 2" - A linha hierárquica cle subordinzrc'áo Íica expiícita nos termos a-
cima mencionados.

CÂPITULO II

DA COMPETÊIYCIA DOS óRGÃOS

Seçâo I

DO GABINETE DO PRTFEITO

Art, 18 - Compete ao Clal:inete do Prefeito, a assistência imediata e as-
sessoraÍnento direto ao Chefe do Poder Executir.o, e ern especial:

I

II

tratar de questões, providências e iniciativas atinen-
tes ao desempenho de suas prerrogativas;
fazrr a articulacâo e contatos com os demais órgàos
do Municipio, Entidades, AssociaÇóes de Classe, Au-
toridacles;
atender ao público e autoridades;
regisúar e controlar as audiências com Prefeito;

II].
IV.
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VI.
VII.

ViII.

tazer a climlgação na imprensa falada e escrita das
atiridades da Administracãol
elaborar e acompanhar a agenda do Prefeito;
orientar e supen isionar o pessoal e as âtividades do
Gabmete;
assistir ao Prefeito em assuntos e providências do in-
teresse do Município;
executar outras atiüclades correlatas.iX

Seção II

Da Procuradoria do Municipio

Art. 19 - Compete à Procurarloria do Município:

I. Representar judicialmente o MunicÍpio nos processos
em que o mesmo for autor, réu ou terceiro interveni-
ente;

VIII.

PrestaÍ assessoria jurídica aos diversos órgâos da
administracáo pública municipal;
Atuar nos feitos onde o Município possui interesse
frscal, fazenrlo-se representar nos contenciosos admi-
nistrativos;
Elaborar projetos de lei, decretos , rever os termos de
contrato, conrênios ou cluaisquer outros documentos
â serem Íirmados pela Plefeitura;
Emitir pareceres em processos ou sobre assuntos r1e

sua especialidade, que the forem submetidos pelo
Prefeito e demais órgàos da Administraçào Superior;
Assessorar o Prefeito nas providências -iurídicas de in-
teresse público, nos ditames clas leis em ügor, bem
assim. a todos os órgãos da administraeào municipal;
Examinar, previamente, as minutas dos editais de li-
citaçâo clos contratos, dos acordos, dos convênios
e/ou ajustes, que thes forem submetidos à apreciacào
pela Comissào Permanente de Licitaçào, oferecendo
pârecer;
Exercer outras atividades correlatas;
Ajuizar as aÇões de cobranqa judicial da Dí'."ida Ativa
Tributária e Náo Tributária.

§ 1'- E vedado ao Procurador do Município ou â quâlquer membro da
Procuradoria Jurídica, sem a prévia e e-\pressa autorizaçào do Prefeito
Municipal:

I. transigir;
tI. desistir; e,
III. firmar compromisso em nome do Municipio.

II.

III.

IV.

VI.

VII.
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§ 2'- A Procuradoria clo Municipio encaminhará aos órgãos de controle
externo, o rol dos gestores e responsáveis clue utilizem, arrecaclem,
guardem, gerenciem ou adminisúem <linheiros, bens e valores públicos
ou pelos quais o Município responda, ou que em nome deste âssuma
obrigacóes cte natureza pecuniária.

§ 3" - Os Procuradores Municipais, enquanto inveslidos do cargo, Íicam
expressaÍnente proibidos de transigirem contra o Município de Salitre,
em qttalquer Instância ou 'lribunal, po<lenclo exercer sua profissáo de
advogado em qualquer outro órgão ou instituicão pública municipal.
estadtral ou federal-

Seção III

Da Assessoria de Comunicacão

AÍt. 20. Compete á Assessoria rle Comuni< acâo:

Organizar em conjunto com o Gabinete a Agenda de
Atividades e Programas Ofrciais do Prefeito e tomar as
providências necessárias para a sua obsen'à,ncia;

II. Progpamzrr em conjunto com o Gabinete, solenidades,
coordenar a expeclicáo de Convites e anotar as provi-
dências que se tornârem necessárias ao fiel cumpri-
mento dos Programas;

III. Coor<lenal ar clilrrlgação das informacôes e noticias o-
ficias do Poder Executivo junto à Imprensa;

IV. Dirigir em conjunto com o Gabinete o Cerimonial <lo
Prefeito;

V. Manter contatos com os órgàos de Imprensa e Publi-
cidacle;

VI. Executar- outras tarefas correlatas;

Seçáo fV

Da Assessoria de Articulação lustitucional

Art. 21. Compete à Assessoria de Articulaçào Institucional:
I. Planejar, coorclenar, supervisionar, fiscaliz-ar e execu-

tar as atividades referentes a Articulacáo Institucio-
nais do Gor-erno Municipal;

II. Coordenar as atividades vinculaclas à articulacáo ins-
titucional do Município;

&P
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III. Dilrrlgar, juntô âos dirigentes as metas po1íticas <1o

Governo Municipal:
lV. Formular e executar as políticas pertinentes às atiri-

dades no âmbito Municipal;
V. Desenvolver e articular todos os eventos do Munici-

pio;
VI. Promover o acompanhamento de projetos, convénios,

termos e parceria e instrumentos congêneres, repre-
sentando o Município nestas situaÇÕes.

Seçáo V

Do Controle Itltertro do Município - COCIN

^tt. 
22. Compete ao Controle Interno do Municipio:

I. I.Supen'isionar, fiscalizar e auütar as atividades
referentes as funqões meio e linalisticas da Admi-
nistraÇào Articulação Institucionais do Gor.erno
Municipal;

II. Promover a expedicào de Instrucão Normativa vi-
sanclo o cumprimento das normas legais emana-
das
dos tribunais de Contas e dos órgáos de Controla-
doria do Estado e da Uniâo;

III. Atuâr junto a Procuradoria do Município visando o
acompanhamento de projetos, convênios, termos e
parceria e instlumentos con gêneres.

IV. Executar outras atividades correlatas.

Seçáo VI

Secretaria de Âdministraçáo e Fioa.uças - SEA.Í.

AÍt. 23 - Compete à Secretaria cle Arlministracào e FinanÇas:

I. Planejar, coorclener, supen'isionar, fiscalizar e executar
as atir"idades municipais pertinentes às áreas de admi-
nistraçâo, Íinanctrs e Tributacáo ;

II. Coordenar as atividades vincularlas à morlermdade
adrninistrativa;

III. Divulgar-, junto aos dirigentes as metas clo Poder Exe-
cutivo Mur-ricipal;

IV. Coordenar e superr'"isionar as atividades referentes à
administracão rle pessoal, material, de patrimônio, de
protocolo, de arquivo e rle servicos gerais;

»
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VI.

VII.

VIII.

tx.

X.

Assessorar o Pret'eito nos assuntos fazendários e admi-
nistrativos:
Acompanhar os procedimentos relativos à hscalZacão
financeira de todos os órgâos da administraçâo muni-
cipal.
Coordenar as atiridades vinculadas à arrecadaeáo Mu-
nicipal;
Divulgar, junto aos dirigentes as metas financeiras do
Porler Executívo Municipal;
Promover e execlltar as politicas pertinentes às áreas
de tributacão, Íiscalizacão, arrecadacáo, tesouraria e
contabilidade no âmbito municipal;
Coordenar e acompanhar os procedimentos relativos à
execucâo das atividades de classificaçào, registro e ins-
criçáo da divicla pública municipal;
Exercer outras âtividades correlatas.

Secáo VII

Secretaria de lofra-Estrutura, Obras, Desenvolvimeato
e Meio Ambiente - SEIITFRÂ

Att. 24 - À Secretaria da Infra-Estrutura , Desenvolvimento e Meio Am-
biente compete:

I. Planejar, coordenar, supervisionar, Íisca-lizar e executâr
as atividacles municipais pertinentes às áreas de De-
senvolümento Urbano, Habitacào, Saneamento Básico,
Meio Ambiente, Limpeza Urbana, Transportes e Obras
Priblicas:

II. Manter e administrar logradouros públicos; cemitérios,
mercados, feiras, matadouros, chafarizes, lavanderias e
outras estruturas municipais de uso coletivo;

IIL Formular e executâr as políticas pertinentes às áreas
da industria, comércio, turismo, obras, serviqos urba-
nos, meio ambiente e ao desenvolvimento agropecuário
no ambito rlo municipio;

fV, Apoiar a organizaçâo e o fortalecimento da participaçáo
e da iniciativa da comunidade na presen acào e restau-
racáo dos processos ecológicos essenciais à integridacle
do patrimônio genético, biológico e paisagistico no mu-
nicípio;

V. Contribuir na implantacào de projetos desenvolvimento
urbano;

VI. Promover o desenvolvimento das rnicros, pequenas e
méclias empresas no municipio;

VII. AdotaÍ medi<las normativas e executivas voltadas para
o incentivo do desenvoh.imento económico e agropecu-
ário I
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Celebrar e executar convênios, contratos, acordos e a-
justes e promover articulacào entre os órgáos e entida-
des federars, estaduais, municipais, internacionars e
privados;
Acompanhar os resultaclos da açào programática da
secretaria, acompanhartclo as negociaçôes e liberações
de recursos orcamentários ou extrâ-orcaÍnentários que
visem atingir os objetivos dos programas e projetos de-
Íinidos;
Desenvolver e executa-r acóes voltadas para a munici-
palizacào do transito e firmar convênios e consórcios
com outras eslêras de governo parâ sua implementaçáo
e melhoria;
Exercer outras atividades correlatas.

Seçáo VIII

Da Secretaria de Saúde - SESA

Art. 25 - Compete à Secretarria de Saúrle:

VIII.

x.

X.

XI.

I.

II.

II I.

IV.

VI.

V]I.

VIII.

Programar', executâr, clirigir e controlar todas as ativi-
dades relativas às aqões básicas de saúde e de vigilã,n-
cia sanitária rlo Municipio;
Promover e desenvolver uma eficiente Íisca-lizacáo sani-
tária, dando especial cobertura ao enfoque epidemioló-
gico, concentr:ur<lo atencào nos produtos, nos servicos
e nos lãtores ambientais que indiquem propensào de
risco à saúde.
Coordenar e controlar as :rcôes planejadas pelo Conse-
tho Municipal rle Saúde . assegurando a participaqào rla
comunidade no seu desenvolvimento;
Administrar os sistemas e subsistemas vinculados às
áreas de aqôes básicas de saúde, de vigilância sanitá-
riâ, de estatísticas, controle e avaliacào, de administra-
ção de recursos humzrnos e do Hospital Municipal;
Coordenar a elaboracâo íinal de objetivos, metas e pro-
graÍnas rlas áreas subordinadas;
Adotar meciiclas normativas e executivas. visando asse-
gurar à populacáo o acesso à informacáo dos processos
de planejamento da saúde;
Cumprir e fazer cumprir âs normas gerais político-
administrativas e de saúcle do Municipio;
Promover a articulacão e integracâo das diversas esfe-
ras de governo, estadual e federal visando o planeja-

v
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L Formular políticas, subsidiar o desenvolvimento inte-
grado «1o Município, orientar e Íiscalizar o funciona-
mento dos estabelecimentos de ensino do Município;

IL Promover e executar as políticas pertinentes às áreas
de educaeào, desenvolvimento, ensino tecnológico e
pesquisa no àmbito municipal;

IIi. ImplementaÍ os programas e projetos de desenvolú-
mento comprometidos com a educaÇáo, desenvolvimen-
to, ensino recnológico e pesquisa ;

IV. Apoiar a organizacão e o fortalecirnento da participaçào
e cla iniciativa da comunidade na produçào artística e
literária;

V. Proporcionar a melhoria da qualidade do ensino, envol-
vendo a capacitaçào e a valorizaçâo <los profrssionais
cle educacão, bem como, de um adequado aparelha-
mento das escolas;

VI. Propiciar uma educacáo integracla no ambito do Muni-
cipio, associanrlo ao ensino fundarnental as iniciativas
tecnológicas e pesquisas;

VII. Incentivar- e clifundir todas âs formas de edtrcaçáo ar-
tísticas e literárias,ArlotaÍ medidas normativas e execu-
tivas voitadas para o incentivo do desenvolvimento e-
ducacional. tecnológico e pesquisas:

VIII. Acompanhar os resultados da açào programática da
secretaria, visando à liberacáo de recursos para os pro-
grarnas e projetos de interesse municipal;

IX. Executar outras atividades correlatas.

Seção XI
Da Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos - SEAGRI

Art. 28 - Compete à Secretaria de Agricultura e Recursos Hídricos:

I. Desenvolr,er e implementar as políticas de acáo social
na zona rural rlo MunicÍpio voltadas para o apoio às
comunirlades na suâ auto-organizacáo e para o apoio
às acóes de geraqáo de emprego e renda, cujo objeto se-
ja agricultura;

II. Desenvolver e irnplementaÍ estuclos e projetos que rn-
sem melhores condiÇoes de moradia e elevaçáo da qua-
tidade de vida das comtrnidades rura-is;

III. Viabilizar o acesso dos produtores aos meios de finan-
ciamento e implementacão rle atividades cooperativis-
tas rurais;
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mento e a execuçào clos programas de saúde do Muni-
cípio;

D(. Coordenar aqões integradas de saútle, objetivando a-
tender os segmentos da saúde, do esporte, da açào so-
cial e demais segÍnentos voltarlos para a comunidade;

X. Executar outras atividades correlatas.

Secão IX

Da Secretaria de Trabalho e Âção Social - SETAS

AÍt.26 - Compete à Secretaria rle Trabalho e Acào Social:

I.

II.

III.

IV.

VI.

VII.

VIII.

IX.

Desenvolver e implementar as politicas de açáo social
do Municipio voltadas para o apoio às comunidades na
sua auto-orgzrnizaqáo e para o apoio às aqões de gera-
ção de emprego e renda;
Desenvolver e implementar estudos e projetos que vi-
sem melhores conclicôes de moradia e elevacão da qua-
lidade de vida das comunidades;
Viabilizar o acesso das pessoas porta<loras de dehciêu-
cias fisicas ou mentajs ou cen.tro de reabilitacão muni-
cipal, r,isando a sua reintegracáo à üda comunitátia;
Promover e executâr as políticas de acáo social no àm-
bito do Municipio;
Impiementar os proÉfamas e projetos cle apoio às co-
munidacles <le baixa renda:
Supervisionar a realizacáo de atividades de prevencào,
socorro e recuperaçâo sócio-econômica às comunida-
des em risco ou atingidas por calamidades públicas;
Apoiar a organizacâo e o lbrta.lecirnento das ativiclades
comunitárias no Municipio;
Coordenar e superv'isionar a organizacào dos serviços e
programas cle assistência soci:ú no Município;
Executar outras ativiclades correlatas.

Seçáo X

Da Secretaria de Educação, Deseovolvimento, Ensino Tecnolôgico e
Pesquisa - SEDUC

Att. 27 - Compete à Secretaria de Educação, Desenvolvimento, Ensino
Tecnológico e Pesquisa:

.à
à_

Dli





a
PREFEITURA. I\IUNIC]IPAI- DE S,\LITRE

GABINETE DO PREFEITO
Praça Sào Francisco, S/ N

IV.

VI.

VII.

ViII.

I.X.

Promover e executar as politicas de açào social na zona
rura.l do Municipio;
Implementar os progrârnâs e projetos de apoio às co-
munidades que desenvolvem a agrictrltura de subsis-
tência;
Supenrisionar a realizaçào rle atiüdades de prevenção,
socorro e recuperacào sócio-econômica às comunida-
des em risco ou atingidas por calamidades públicas;
Apoiar a organizaçáo e o fortalecimento das atividades
comtrnitárias ru rais no Municipio:
Coordenar e supen'isionar a organizacâo dos serviÇos e
progrârn21s de assisténcia social rural no Município;
Executar outras atividades correlatas.

Seção XII

Da Secretaria de Esportes, Juveutude, Cultura e Turismo - SEJU-
CULT.

Art. 29 - Compete à Secretaria cle Esportes, .luventurle, Cultura e Tu-
rlsmo:

I. Apoiar a organizacão e o fortalecimento da pnrticipação e
da rniciativa da comunidade na producão artísrica e lite-
rária;

Ilpara o incentivo do desenvolvimento desportivo e cultural
clo municipio;

Ill.Promover o d.esenvolvimento dâ juventude do município;
IV.Proporcionar a capacitaçâo e a valorizacào dos ar-tistas do

Município;
V. Propiciar ativi<lades desportivas:

Vl.Desenvolver torlo tipo de atiüda<les que propicie o turismo
local:

TÍTULO III

DOS CARGOS DE DIREÇÁO E ASSESSORAMEITTO

CAPÍTI'LO I

DO PROVIMEIÍTO, EXTIITçÃO E CRIAÇÃO DE CARGOS COMISSIO-
ITADOS

Art. 3O - Os cargos de Direc-ào e Assessoramento serào providos em
comissào e classificados em niveis correspondentes à hierarquia da

.n
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estrutura orgzurizacional, com base na complexidade e responsabilidade
das respectivas atribuicôes, seguntlo criterios estabelecidos nesta iei-
§ 1'- A classificacão dos cargos de Direcáo e Assessoramento obsen'ará
uma diferenca rle pelo menos um nír.el em relacão àqueles em que esti-
verem classiÍicados os Cargos <le Direçâo qtre se subordinarem.
§ 2" - Obserwaclos os nír'eis hierárquicos de que trata o "caput" cleste
artigo, os cargos tle Direcào e Assessoramento terào i<lênticas denomi-
nacáo e simbologra em todos os órgáos do Poder Executivo Municipal.

AÍt. 31 - A jornada r1e trabalho clos ocupzrntes de cargo rle Direeáo e
Assessoramento é de 40 (quârenta) horas semanais.

AÍt. 32 - Ficam extintos os cârgos comissionados de Direcâo e Assesso-
r€unellto e Direcão de Núcleo Intermediário âtualmente existentes.

Ârt. 33 - Ficam criarlos na forma dos Anexos o Quadro cle Pessoal do
Poder Executivo Municipal, os cargos de Direcâo e Assessoramento, de
provimento em comissào, integrantes da nova estrutura orgzrnizacional,
nominados, quântiÍicados e distritruídos com as respectivas lotac-ões,
conforme rlisposto nos Anexos, parte integrante desta lei.

CÂPÍTULO II

DA DENOMTNAçÃO DOS CARGOS DE SECRET/{RIOS E ASSTSSO-
RES

AÍt. 34- Os c;rrgos de Secretário do Município passarn a ser denomina-
dos de Secretário Municipal, acrescido da deuominaqáo clo respectivo
órgáo.

§ 10 - Os ca:-g<.rs rle Secretários não possuem simbologia

§ 2" - Equiparârn-se aclministrativamente ao cargo de Secretário do
Mr-rnicípio, os seguintes cargos:

I. Chefe do Gal;inete rlo Prelêito;
I[. Assessor rle Comu nicacão;

Art. 35 - Fica instituida a simbologia DNS - Direcáo de Nível Superior e
DAS - Direcáo e Assessoramento Superior, como medida de remunera-
cáo aos detentores de Cargos de Confrança clo Poder Executivo Mur-rici-
pal.
§ lo - Os instrumentos de remnneracão instituidos e rel'erenciaclos no
caput (leste ârtigo, foram estrllturados e compostos para a seguinte Llti-
lizncào, grarrlando-lhes os éfaus hierárcluicos e de responsabilidade
para a seguinte utilizaeáo:

s*it
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§ 20 - Nos casos relacionarlos a educacáo, será exigido como requisito
básico para exercer a funqào, qlre os ocllpilntes dos mesmos estejam no
minimo cursanrlo Licenciatura Plena-

I. DNS-I - Cargo de Provimento em Comissáo, ime<lia-
tamente inferior ao Cargo de Secretário Municipal,
destinado ao cargo de Chefe de Gatlinete, Procurador
do Municipio, Assessor de Comunicacáo, Assessor de
Articulacáo Institucional, Tesoureiro e Assessor Peda-
gógico;

II. DNS-2 - Cargo de Provimento em Comissão, imedia-
tamente inlàrior aos Cargos preüstos nr: DNS - I ,

destinado âo ca-rgo de Sub-Procuraclor, Assessor Téc-
nico Legislativo, Assessor ContáLril, Diretor da Unida-
de Pequeno Porte, Assessor Superior de Vigiláncia E-
pidemiológica, Técnico de Ensino e Técnico de Gestáo,
Assessor de Planejamento Escolar; Chefe da Contro-
lacloria do Município;

III. DNS-3 - Cargo de Provimento em Comissâo, imedia-
tamente inÍêrior aos Cargos previstos no DNS - 2,
destinado âo cargo de Supervisor Pedagógico, Secre-
taria do Prefeito, Supervisor Erlucacional - I e Orien-
tador Educacional;

IV. DAS-1 - Cargo de Provimento em Comissáo, nào es-
truturado, imediatamente inferior aos Cargos previs-
tos no DNS - 3, destinado ao Supen'isor de Núcleo,
Chefe de Departamento, Diretor de Unidade Farma-
cêutica, Coordenador de Núcleo, Técnico agrícola,
Supervisor Educacional - II, Diretor de Gestáo;

V. DAS-2 - Cargo de Provimento em Comissão, náo es-
truturado, imediatamente inferior aos cargos previs-
tos no DAS - I, destinado ao caÍgo de Presidente de
Comissáo, Coordenador Pedagógico ;

VL DAS-3 - Cargo de Provimento em Comissáo, nào es-
truturado, imediatamente inferior aos czrrgos previs-
tos no DAS - 2, destinado ao czrgo de Fisca-l de Tribu-
tos, Fisca.l <le Obras, Fiscal de Transportes, Assessor
de Processamento de Dados, Auxiliar de Tesouraria,
Chefe de Almoxarifaclo, Fiscal Ambiental, Assessor
Técnico cle Saúde;

VII. DAS - -l - Cargo de Provimento em Comissào, nào es-
truturado, imediatamente intêrior aos cargos previs-
tos no DAS - 3, destinado ao cargo de Agente Pedagó-
gico, Chefe de Farrnácia, Oficial de Gabinete, Coorde-
nadoria de Relações Publicas, Coordenador de Cen-
tro, Membro de Comissào, Coordenador cie Divisão e
Chefe de Divisáol

sti..t
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VIII. DAS-S - Cargo de Provimento em Comissão, nào es-
trutlrrâdo, imediataÍnente inferior aos cargos previs-
tos no DAS - -1, destinado ao Cargo de Secretario de
Administracào Escolar, Coordenador de Creche e Se-
cretário de Aclministracào Escolar;

[X. DAS-6 - Cargo cle Provimento em Comissào, não es-
truturado, imecliatamente inferior aos cargos previs-
tos no DAS - 5, destinado ao Cargo de Assistente
Têcnico.

§ 30 - As remuneraqôes <los Cargos cle Provimento Efetivo e em Comis-
sào compor-se-áo de sul;sidios e r.,encimentos definidos nesta Lei, na
forma do Anexo, parte integrante clesta Lei.

TÍTULo w

oUTRAS DISPOSTçÕES

CAPiTULo I

DÂ E:(TrnçÃo E ABSORçÃO DE óRcÃoS

AÍt, 36- Os órgãos integrantes da estrutura organizacional arterior, do
Poder Executivo Municipal serào automâticamente extintos â partir da
implantacáo dos novos órg:ios.
Parágrafo úaico - Através rle Decreto e visando o interesse púbiico, o
Chelê do Poder Executivo implementará a nova estrutura aclministrativa
de forma planejada, conveniente e tempestiva no presente exercício, evi;
tzrndo pre-judicar: a operacionalidade dos serviqos anteriormente criados
e mantidos pelos órgãos da estrutura que se extingue, e destinado a
minimizar os custos ao erário municipal.

AÍt. 37 - Ficam transferidos para a Secretaria de Administracáo, os
bens patrimoniás, mór,eis, equipamentos e instalacôes. arquir,'os, pro.je-
tos e documentos dos órgàos extintos para proceder-se ao controle de
sua rtistribuicào aos nol,os órgàos.
Parágrafo rÊnico - O pessoal lotado nos órgãos extintos será remaneja-
do aos órgáos da nova estrutura ora criada pela presente lei, através de
ato próprio do Poder Executivo Municipal, observando-se as conveniên-
cias impostas à aclministracào de recursos humanos, a compatibilidade
pessoal ao efetivo rem:rnejamento e a capacitacáo exigidas.
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PREFEITUR{ MUNICIPAL DE SALITRE

GABINETE DO PREFEITO
Praça Sào Francisco, S/N

a)- da arrecadacáo de contribuiçôes dos segu-
rados;

b)- da compensação financeira de que trata o

§ 9e do art. 201 da Constituiçào Federal;
c)- das demais receitas diretamente arrecada-

das por fundo vincuiado a tal Íina-lidade,
inclusive o produto da alienaçào de bens,
direitos e ativos, bem como seu superáüt
financeiro.

§ 2s - As despesas com pessoal decorrentes de sentenÇas judiciais se-
rào incltrídas no limite clo respectivo Poder ou órgáo, conforrne o dispos-
to no inciso IV do § 1r do art. 20 da Lei cle Responsabilidade Fisca-l.

ÂÍt. 41 - A investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
l.acào prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma
prevista em 1ei, ressalvadas as nomeacóes para cârgo em comissáo de-
clarado nesta lei de liwe nomeacáo e exoneracào.

Art.42 - A remuneracão e o subsídio dos ocupantes de cargos, funcões
e empregos pÍrblicos da administracâo direta, autárquica e fundacional,
e demais agentes políticos do Município e os proventos, pensões ou ou-
tra espécie remuneratória, percebidos cumulativarrrente ou não, incluí-
das as vantagens pessoais ou de qualquer outrâ r,a:tt:Íezà, náo poderáo
exceder o salá,rio mensal, em espécie, do Prefeito Municipal, f»iado pela
Cãrnara Municipal.

§ 1' - E vedada a acumulaçào remunerada de cargos públicos, exceto,
tluando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer ca-
so as seguintes possibilidades:

a) a de rlois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientí-
fico;

c) a de rlois cargos privativos de profissionais de saÍrde.

§ 2' - O disposto no 'caput" deste artigo e § 1", aplica-se às empresas
publicas e àS sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que
detenham qua-lquer participaqáo de capital do Municipio ou por eie
mantido e que recebam recursos da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral ou dos Municípios paÍa pagamento de despesas cle pessoa-l ou de
custeio em geral.
§ 3" - No caso de um seryiclor vil a ocupar cargo comissionado de livre
nomeaqáo e exoneraqào, <leverá este ser-vidor optar pela respectiva re-
muneraÇào de um dos cargos, a não ser que o exercicio do cargo em
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GABINI]TF DO PREFEITO

Praqa Sào Francisco, S/N

comissáo lhe permita, com a compatibiüdade rle horário rleclara<la pela
autoridtrcle atlministrativa correspondente, exercer o de proümento efe-
tivo, conjuntamente.

Art. 43 - A autonomia gerencizrl, orqamentária e financeira dos órgáos e
entidacles da administracào dreta e inrlireta rlo Município poderá ser
ampüada merliante contrato, a ser iirmado entre seus administradores e
o poder púbIico, que tenha por objeto a fDiaÇáo de metas de desempe-
nho para o órgão ou enticlade, obsen'ado o seguinte:

I- o prazo cle duração do contrato:
II. os controles e critérios de avaliacào de desempenho,

direitos, obrigacóes e responsabilidade dos dirigentes;
III. a remuneracào do pessoal a preço <ie mercado;

Art.4 - Para atender a compatibilizaçáo da execucào da despesa Íixa-
da para o atual exercicio quarlto aos efeitos decorrentes desta Lei, Íica o
Chefe do Poder Executivo autorizarlo, atraves da indicaqão do órgáo
competente, a processar o remanejamento aos órgàos ora criaclos das
dotacoes e respectivos saldos resultantes da execucáo do vigente orca-
mento, segundo a estrutura a<lministrativa anterior e respeitados os
aspectos programáticos dos respectivos Projetos e Atividades e a natu-
reza cla rlespesa neles estilbelecidos, sem descaracterizá-los e sem alte-
rar-lhes o volume dos recursos originalmer-rte autorizado na lri Orca-
mentária.

§ 1" - Havenclo a necessidacle c1e a.lterar os valores das dotacôes para
atender as conveniências <lecorrentes da reorganizacáo ora implemen-
tada, proceder-se-á de acorrlo com a Lei Federal N' 4.320/64, desde já
autorizado pelo Poder Legislativo Municipal, mediante a edicão de De-
cretos pelo Poder exectrtir-o. r'isanrlo abrir créclitos adicionais, strple-
Ínentares e/ou especiais clue se lizerem necessátios.

§ 2'- O ôrgão indicado para proceder ao remaneiamento de trata o cú!-
puú deste artigo, elabora-rá novo balalcete orcamentário que será a-
companhado de relatório circunstanciado das alteracóes efeti"'a<las para
efeito cle instalacão de ca<la órgào.

§ 3" - Na impossibilidade de instalar quaisquer dos órgàos no preser)te
exercício, somente poderá laze-lo no próximo se houver sido incluiclo na
proposta orcaÍnentária segttinte, sendo veclada no próümo exercicio
qualquer remanejamento de clotacào orqamentária com esta finalidacle
sem a prévia autorizacão legislativa, observadzrs as disposiqões da lri
de Diretrizes Orqamentárias com ligência no exercício em que se proce-
derá a implantaçáo pretencliria e o impacto orczrmentáÍio.

§ 4" - Ol;servada a data <la publicaçâo desta lei, a nova proposta orÇâ-
mentáriâ será elaborada de acordo com a nova estrutura administrati-
va.
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Ast.45 - O Chefe do Pocler Executivo, atra\és de ato próprio aprovará,
no pÍazo de 180 (cento e oitenta) rlias, o Replmento Interno cla nova es-
trutura administrativa.

Parágrafo único - Os núcleos e serviqos que comporào os respectivos
órgàos e que Í'arào parte integrírnte do orgtrnograma luncional da nova
estrutural organizacional, seráo instalarlos de acordo com as necessicla-
des arlministralivas e o interesse público, não se obrigan<lo o Chefe do
Poder Executivo, por força da presente 1ei, :r instalá-los imediatamente.

AÍt. 46 - Constitui forca de trabalho cla estrutura a<lministrativa ora
criada, o contingente de serv-idores da estruturzl anterior, conforme dis-
tribuicào tlos cargos e número de vagas, segundo os órgáos anterior-
mente e-\istentes, sem prejuízos clas nomeaçoes pa-ra os cargos de pro-
vimento em comissào.

Art.47 - Para efeito de transformaqào <le cargos e adequaqão à nova
estrlrtura Administrativa, serào suprimidas funcões e atribuida mudan-
qâ na nomenclatura dos câÍgos, respeitanrlo-se o ato jurí<lico perfeito e
o direito adcluirido.

ÂÍt. 48 - Fica determinado rlue o Municipio firrá a adecluacão salaria-l
de todos os senidores púbücos municipars, paÍa que nenhum senidor
gânhe âbaixo clo salário miuimo nacional, conforme pre!.isào constitu-
cional, ressah'ado a proporcionalidade em relacào a carga horária dos
s er','iclo re s.

Art. 49 - Os cletentores de Cargos em Comissào, nomeados pera a fun-
cào de Procuradores Municipais, poderáo exercer a advocacia livremen-
te em olrtros órgàos públicos Ferlerais, Estaduais ou Municipais.

AÍt, 5() - Revogam-se as clisposiqóes em contrário, e em especial, a es-
t1'uturâ administrativa anterior, referentes aos cargos de provimento em
Comissào, mântendo - se os mesmos cargos de provimento efetivos, cri-
ados pela Lei Municipal de n" 0O1/2003.

Art. 51 - Esta Lei entrâ em vigor na clata de sua pubücacào.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, aos vinte e oitol2Sl dias do
rnês de abril do ano de dois mil e seisl2006f .
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